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APRESENTAÇÃO
A NATUREZA E O CONCEITO DO DIREITO – VOL. III, coletânea de vinte e sete 

capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, discute temáticas que circundam 
a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de serem realizados com as demais 
áreas do saber e com situações sociais que exercem no sistema jurídico a necessidade de 
mudar, atualizar e assim se mostrar atualizado frente as demandas da comunidade.

Em cinco divisões estão debates que circundam direitos humanos, princípios 
constitucionais, direitos da personalidade e meios para resolução de conflitos; direito e os 
hipossuficientes; universo criminal, violências e o sujeito feminino; meio ambiente, direito e 
a realidade agro; e direito e educação.

De início, direitos humanos, princípios constitucionais, direitos da personalidade e 
meios para resolução de conflitos nos traz análises interessantes como decisão da corte 
interamericana sobre realidade nacional, constitucionalismo brasileiro alicerçado em lições 
de fraternidade e solidariedade, discussões sobre a principiologia constitucional, resguardo 
da imagem mesmo de pessoas reconhecidas socialmente, bem como restauro da ordem 
social por meio de mecanismos de resolução de conflitos e mediação, práticas de um novo 
direito para uma nova sociedade que urge em busca de decisões rápidas e eficientes.

No direito e os hipossuficientes são verificadas contribuições que versam sobre 
direito migratório, regulação jurídica do trabalho migrante, direito a afetividade do menor, 
seja criança ou adolescente, PJe e o acesso, ou falta dele, para a pessoa idosa, além do 
ex-apenado e mercado de trabalho.

Em universo criminal, violências e o sujeito feminino são encontradas questões como 
política criminal da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, superlotação 
carcerária e ineficácia das alternativas até então apresentadas, discurso midiático, violência 
e feminicídio, opressão vivenciada pela mulher, perfil dos assassinatos e feminicídios no 
Ceará, bem como a justiça restaurativa como instrumento de resgate para mulheres que 
sofrem violência.

No debate meio ambiente, direito e a realidade agro é contemplada reflexão sobre 
direitos ambientais, responsabilização ambiental, agrobiodiversidade e preservação de 
sementes, como também o contrato de integração vertical agroindustrial.

Por fim, direito e educação aborda direito à educação, ensino jurídico, perspectiva 
waratiana, direito vivo e educação como elemento basilar para uma cultura de paz.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A violência contra a mulher é algo 
que se perpetua pelo tempo e se mantém 
presente de modo corriqueiro. Diante disso, 
o presente estudo objetivou identificar o perfil 
dos assassinatos de mulheres e feminicídio 
no estado do Ceará, Brasil. Trata-se de um 
estudo quantitativo e bibliográfico, no qual 
foram analisados um total de 405 casos por 
meio dos indicadores criminais divulgados 
pela Secretaria de Segurança Pública e 

Defesa Social do Ceará, referente aos crimes 
violentos letais intencionais contra mulheres 
ocorridos durante o ano de 2018.Os dados 
foram coletados por meio de um checklist, 
tabulados em frequências absolutas e relativas 
e posteriormente analisados com base na 
literatura pertinente.Logo, em relação a faixa 
etária das vítimas, a maioria encontrava-se 
na fase jovem (18-29 anos) com 41% (n=167 
casos),  e em seguida, 38% (n=154 casos) na 
fase adulta (30-59 anos). Dentre os meses 
mais violentos, tem-se o primeiro trimestre 
com 30% (n=120 casos), seguido pelo quarto 
trimestre com 27% (n=112), posteriormente 
terceiro trimestre com o 25% (n=98), por 
fim o segundo trimestre com 18% (n=75). 
Os municípios que mais detém registros de 
óbitos femininos estão Fortaleza, seguida por 
Caucaia, Maracanaú, Sobral e Maranguape. 
Os indicadores apontam que as vítimas são 
atingidas em fases importantes de suas vidas, 
como as fases reprodutivas e produtivas. Os 
municípios de maior contingente populacional 
registram os maiores volumes de óbitos. Diante 
disso, infere-se que a identificação de tal perfil 
deve ser utilizada como base norteadora para 
monitoramento dos assassinatos e feminicído, 
fornecendo dados que demonstram carência 
da atuação estatal com políticas públicas com 
teor punitivo, preventivo e educacional nas 
localidades mais vulneráveis a tal violência.
PALAVRAS-CHAVE: Violência. Mulher. Perfil. 
Feminicídio. Ceará.

http://lattes.cnpq.br/9489169398745934
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VIOLENCE AGAINST WOMEN: ANALYSIS OF THE PROFILE OF MURDERS 
AND FEMINICIDE IN THE STATE OF CEARÁ

ABSTRACT: The violence against women is something that is perpetuated by time and 
remains present in a common way. Therefore, the present study aimed to identify the profile 
of murders of women and feminicide in the state of Ceará, Brazil. This is a quantitative and 
bibliographic study, in which a total of 405 cases were analyzed, through criminal indicators 
released by the public secretariat and social defense of Ceará, referring to intentional lethal 
violent crimes against women that occurred during 2018. The data were collected through 
a checklist, tabulated at absolute and relative frequencies, and later analyzed based on the 
relevant literature. Therefore, about the age group of the victims, the majority were in the 
young phase (18-29 years) with 41%(n=167), then 38%(n=154) in adulthood (30-59 years). 
Among the most violent months, there was the first trimester with 30%(n=120), followed by the 
fourth trimester with 27% (n=112), then the third trimester with 25%(n=98), finally the second 
trimester with 18%(n=75). The municipalities that have the most records of female deaths, 
the highlight oversees Fortaleza, followed by Caucaia, Maracanaú, Sobral, and Maranguape. 
The indicators indicate that victims are affected in important phases of their lives, such as 
reproductive and productive phases. The municipalities with the largest population have the 
highest volumes of deaths. Therefore, it is inferred that the identification of such a profile 
should be used as a guiding basis for monitoring of murders and feminicide, providing data 
that demonstrate a lack of state action with public policies with punitive, preventive, and 
educational content in the localities most vulnerable to such violence.
KEYWORDS: Violence. Women. Profile. Feminicide. Ceará.

1 | 	INTRODUÇÃO
A violência contra a mulher não é algo novo, se perpetua pelo tempo, de tal modo 

que é extremamente contemporâneo e se faz presente no seio social de forma cotidiana. 
Nesse seguimento, nos mais antigos relatos de sociedades já existentes, é perceptível a 
supremacia masculina em face da inferiorização feminina. 

As diferenças que acarretam a violência de gênero têm sua concepção no arcabouço 
da história da humanidade, em que os homens detinham o poder sobre a vida e a morte 
dos membros de sua família, e a autoridade das mulheres era comparada à das crianças 
(BOURDIEU, 2002). Passeando pela Idade Média, Moderna e Contemporânea, não se 
concretizou qualquer esclarecimento para o fim do monopólio masculino sobre a mulher, a 
qual continuava a ser responsabilizada pelas grandes tragédias da história e, devido a isso, 
tinha a obrigação moral de permanecer obediente e submissa aos desejos daqueles que 
detinham, inclusive, a sua posse (BERTOLIN, 2010).

Desse modo, concretizou-se a formação ideológica da superioridade do homem 
em detrimento da mulher, e consequentemente, a subordinação feminina foi enraizada no 
seio social e o patriarcado firmou-se como sistema de controle e regimento sócio-familiar. 
Assim, a mulher ao assumir esse papel coadjuvante, tornou-se susceptível a inúmeras 
formas de violência.
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Logo, isso está diretamente associado a desigualdade de gênero na seara social. 
De tal forma que, a inferiorização feminina vai além das paredes do lar e do convívio 
familiar, fazendo-se presente em todas as relações sociais. Nesse contexto, a disparidade 
salarial e a segregação ocupacional são fenômenos característicos das relações de gênero 
na história da sociedade brasileira e do mundo. Por disparidade salarial, compreende-
se a diferença entre a remuneração do trabalho feminino e a remuneração do trabalho 
masculino. Por segregação ocupacional, entende-se a divisão do mundo do trabalho em 
ocupações “femininas”, de pouco prestígio e baixa remuneração, e ocupações “masculinas”, 
reconhecidas socialmente e com melhor remuneração (MINCANTO; DORNELLES; 
SOARES, 2013). 

Outrossim, diversos tipos de violência são praticadas contra tal público, desde 
agressão psicologia, moral, patrimonial, sexual até as vias de fato, com uso da força bruta, 
e nos casos mais graves, acarretando na morte da vítima. Assim, caracterizando o crime 
de feminicídio, que fora estabelecido na legislação brasileira a partir de março de 2015, por 
meio da Lei 13.104/2015 que alterou o Código Penal Brasileiro e incluiu o feminicídio como 
circunstância qualificadora do crime de homicídio de mulheres, sendo entendida quando a 
morte de uma mulher em decorrente de violência doméstica e familiar ou quando instigada 
por menosprezo ou discriminação à condição de mulher (BRASIL, 2015).

A implantação da legislação supracitada fez-se necessária devido ao alto número 
de assassinatos de mulheres em virtude do gênero. De acordo com o Mapa da Violência 
2012, nos 30 anos decorridos entre 1980 e 2010 foram assassinadas no país acima de 92 
mil mulheres, 43,7 mil só na última década. O número de mortes nesse período passou de 
1.353 para 4.465, que representa um aumento de 230%, mais que triplicando o quantitativo 
de mulheres vítimas de assassinato no país (WAILSEFZ, 2012). 

Logo, é notório a necessidade e a efetividade da legislação em questão, ao passo 
que passa a reger de forma mais severa o homicídio de mulheres, resultando em uma 
considerável diminuição de casos, entretanto, os dados posteriores a lei ainda são 
preocupantes e demonstram a alta vulnerabilidade sofrida pela mulher.

Assim, conhecer as peculiaridades de tal delito é indispensável para traçar 
características e proporcionar uma possível intervenção. Nesse seguimento, o Observatório 
da Violência e Direitos Humanos da Região do Cariri da Universidade Regional do Cariri 
(URCA) realiza um monitoramento de dados que abarcam questões de violência contra a 
mulher em três municípios do interior cearense. Logo, o presente artigo buscou realizar 
uma análise dos Indicadores Criminais da Secretaria de Segurança Pública do Ceará que 
versam sobre dados de assassinatos de mulheres, dentre eles o feminicídio, proporcionando 
a caracterização destes no Estado de Ceará.
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2 | 	METÓDO
Trata-se de um estudo quantitativo e bibliográfico, no qual foram analisados um total 

de 405 casos, por meio dos indicadores criminais divulgados oficialmente pela Secretaria 
de Segurança Pública e Defesa Social do Ceará, referentes aos crimes violentos letais 
intencionais ocorridos no curso do ano de 2018. 

Diante disso, os dados foram coletados por meio de um checklist previamente 
adotado nas coletas de dados do monitoramento realizado pelo Observatório da 
Violência na URCA, que engloba informações acerca da faixa etária da vítima, local e 
mês de ocorrência, como também a natureza do fato delituoso. Foram realizadas análises 
estatísticas descritivas e de frequência simples para as variáveis de interesse, sendo os 
resultados obtidos analisados à luz da literatura pertinente. 

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES
A violência doméstica se pendura por séculos no cotidiano social e se faz presente 

de diferentes formas. Mediante isso, a Lei 11.340/2006 tipifica casos de violência 
doméstica, assim, o rol do artigo 7° da referida lei faz menção a violência física que é 
entendida como qualquer conduta que ofenda a integridade ou saúde corporal, a violência 
psicológica caracterizada como qualquer conduta que cause dano emocional e diminuição 
da autoestima ou que prejudique e perturbe. Ademais, a violência sexual, que consiste 
em qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação 
sexual não desejada, a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que 
configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus bens, por fim, a violência 
moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria 
(BRASIL,2015).

Tais tipologias se manifestam no ciclo de violência, que é constituído de três 
fases: 1) a construção da tensão no relacionamento, caracterizada pelos xingamentos, 
injúrias, ameaças, insultos, humilhação, provocações mútuas; 2) a explosão da violência, 
descontrole e destruição, em que o agressor passa a agredir fisicamente a vítima e 3) 
a lua-de-mel, em que ocorre o arrependimento do(a) agressor(a), que ao se arrepender 
do que fez, diz que ama a vítima, pede desculpa, diz que não vai mais agredi-la com 
promessas, ocorrendo assim, uma idealização do parceiro e a negação da vivência de 
violência (SOARES, 2005).

Devido a estas condições, a violência se pendura por meio de tal ciclo, tornando-
se extremamente difícil de ser rompido. Outrossim, grande parte dos casos não chegam 
a fase da lua-de-mel, ao passo que, encontrando-se na explosão da violência, tomam 
uma proporção gigantesca e resultam no ápice da agressão, caracterizando o crime de 
feminicídio.
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No Brasil, no período 2011-2013, estima-se que ocorreram 17.581 óbitos de 
mulheres por agressões, o que corresponde a uma taxa corrigida de mortalidade anual 
de 5,87 óbitos por 100 mil mulheres. No triênio ocorreram, em média, 5.860 mortes de 
mulheres por causas violentas a cada ano, 488 a cada mês, 16,06 a cada dia, ou uma a 
cada uma hora e trinta minutos. O estudo confirmou que a mortalidade de mulheres por 
agressões é elevada no Brasil e atinge mulheres de todas as faixas etárias, etnias e níveis 
de escolaridade (IPEA, 2016 ).

Com base nisso, se faz necessário a analisar e registrar os assassinatos de mulheres 
de forma mais especifica, uma vez que não consiste em um simples homicídio, trata-se 
também de questões ideológicas de disparidade de gênero. 

Logo, a primeira vez que o termo “Femicide” foi usado em público, foi no ano de 
1976 em Bruxelas, Bélgica, por Diana Russell, no Tribunal Internacional Sobre Crimes 
Contra as Mulheres, a qual conceituou tal termo como o assassinato de mulheres por 
homens motivados pelo ódio, desprezo, prazer ou sentimento de propriedade (PASINATO, 
2013). Entretanto, no Brasil, tal terminologia só teve aplicabilidade técnico-jurídica a partir 
de 2015, com implantação da Lei 13.104, a qual, proporcionou a inclusão do feminicídio no 
rol de crimes hediondos.

Com base nisso, é necessário mapear quantitativamente os casos de assassinatos 
de mulheres ocorridos no Estado de Ceará e identificar quais são feminicídios.

Nesse seguimento, o primeiro ponto analisado a partir dos dados obtidos, é que, 
dos 405 assassinatos de mulheres, no que tange a natureza do fato jurídico engloba um 
total de 23 casos (6%) registrados como feminicídio. Logo, enquadrando-se penalmente 
no que rege a tipificadora implantada pela Lei supracitada, cujo enquadra o homicídio de 
mulheres em decorrência da desigualdade de gênero. Em face de tal dado, é notório que 
quantitativamente o feminicídio é inferior comparado aos casos de homicídios simples, 
no entanto, isso se dá possivelmente pela subnotificação de tal qualificadora, visto que a 
subnotificação já é pertinente nos casos de violência doméstica. Ademais, alguns casos 
investigativos ainda encontram-se em curso, logo, não se tem uma conclusão da tipologia 
criminal.

Nesse sentido, a qualidade dos dados é essencial, ao passo que estatísticas revelam 
a significativa subnotificação da violência contra a mulher e dos óbitos dessa população. 
De acordo com a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, em 2014, houve 467.646 
casos de violência registrados no Brasil, com estimativa de subnotificação de registros 
de 35% (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). Logo, torna-se perceptível a pouca efetividade 
no sistema de notificação e revela falhas nas estratégias sensibilizadoras voltadas para 
denúncia dos casos.

Além disso, outro ponto analisado na pesquisa é referente a faixa etária das vítimas 
assassinadas de um modo geral. Registram-se que a maioria das mulheres encontrava-se 
na fase mulheres na fase jovem, entre os 18 à 29 anos, referentes a 41% (n=167 casos). 
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Em seguida, tem-se as adulta, entre os 30 até 59 anos, correspondendo ao percentual 
de 38% (n=154 casos). Além disso, soma-se um quantitativo não muito expressivo de 
mulheres com mais de 60 anos com 14% (n=56), como também vítimas menores de idade, 
com 5% (n=20). Outrossim, 2% (n=8) referem-se a casos com a idade ignorada.

Diante disso, tem-se o maior número de óbitos de mulheres na idade biologicamente 
reprodutora e economicamente produtiva, o que enseja no impacto considerável na 
economia. Assim, ao deparar-se com a interrupção forçada da vida feminina tem-se 
afetação de diversos fatores que circundam aquela determinada vítima, dentre eles a 
atividade laboral a qual é sessada e causa desfalque na economia de modo proporcional 
em casa caso concreto. 

Ademais, por estarem na idade reprodutiva implica diretamente na diminuição da 
taxa de natalidade, visto que tais vítimas não gerarão filhos. Além disso, acarretam nos 
impactos familiares, muitas mulheres na idade adulta já possui família, dentre os quais 
possivelmente encontram-se menores dependentes da mesma, assim, com o homicídio 
feminino resulta um grande desfalque sociofamiliar que comprometem o modo de vida dos 
demais entes.

Ademais, outra seara discutida refere-se aos messes de ocorrência dos crimes. No 
topo do ranking dos messes mais violentos, tem-se o primeiro trimestre, englobando os 
messes de janeiro, fevereiro e março, com um montante de 30% (n=120 casos). Em seguida, 
o último trimestre anual, cujo engloba os meses de outubro, novembro e dezembro, logo, 
correspondendo a 27% (n=112). Posteriormente, terceiro trimestre, abrangendo os messes 
de julho, agosto e setembro com 25% (n=98) e por fim, o segundo trimestre, referente aos 
messes de abril, maio e junho com 18% (n=75).

Por fim, fora examinado as localidades de ocorrência das mortes violentas, logo, 
dentre os municípios que mais detém registros de óbitos femininos, o destaque fica a cargo 
de Fortaleza, seguida por Caucaia, Maracanaú, Sobral e Maranguape. 

Diante disso, a capital cearense e as demais cidades que possuem grande porte 
detém alto nível de desigualdade social e apresente grande teor de periculosidade, logo, 
exemplificam o fenômeno social da violência urbana, o qual é expresso em diversos tipos 
de agressão que provoca uma gama de lesões e óbitos de pessoas. A agudeza da violência 
urbana de Fortaleza é multicausal, também podendo ser explicada como resultado da 
adoção pela sociedade de deturpados valores morais, desigualdades sociais, problemas 
de desordem urbana e discriminadora divisão étnica das relações sociourbanas. (XAVIER, 
2015).

Conforme a Pesquisa Nacional de Vitimização do Ministério da Justiça, mais de 
60% da população de Fortaleza teme ser assaltada, 47% sente-se insegura ao andar 
nas ruas, e 83% afirmou ter notado aumento da criminalidade nos 12 meses anteriores à 
pesquisa. Dentre 346 grandes municípios brasileiros pesquisados, Fortaleza ficou com a 3ª 
colocação nacional nos três índices citados, e também como a 4ª cidade com maior número 
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de pessoas que sofreram ações violentas (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2013). Logo, o alto 
índice de homicídio de mulheres na capital é reflexo do cenário violento que já se faz 
concretizado na localidade.

Mediante isso, é notório que os números de homicídios femininos resultantes de 
ações violentas e letais são alarmante de modo geral. No entanto, os dados condizentes a 
caracterização do assassinato em face do gênero ainda não é reflexo da realidade, devido a 
subnotificação. Ademais, dentre os dados analisados é visível que a disparidade de gênero 
ainda se faz presente nas relações sociais de foram vívida, de tal forma que nos casos mais 
gravosos resultam na interrupção da vida, caracterizando o feminicídio. 

Assim, se faz necessário a implantação de estratégias de combate a violência contra 
a mulher de modo geral, com ênfase na conscientização do público masculino, visto que 
na maioria das vezes são os autores dos crimes de gênero, como também investimento 
na segurança de forma geral, de tal modo que seja trabalhado a problemática de forma 
preventiva e consequentemente evitando a ocorrência do feminicídio.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, infere-se que analisar e quantificar tais dados de forma correlatas 

proporciona a tipificação dos assassinatos de mulheres e a caracterização do feminicidio 
no estado do Ceará. Logo, a identificação de tal perfil, ainda que não seja feita de forma 
qualitativa devido a falta de dados fornecidos, deve ser utilizada como base norteadora 
para monitoramento dos casos de feminicídos, além de contribuir com a delimitação no 
que se refere as localidades e períodos mais violentos, como também, do público alvo de 
possíveis intervenções com a finalidade de cessar e principalmente, prevenir a violência 
contra a mulher e consequentemente, o feminicídio.

Logo, é indiscutível que tal violência é algo que está enraizado na sociedade e é 
produto de uma formação cultural machista. Então, estudar tal estatística é indispensável 
para entender a problemática e proporcionar base científica para implementação de 
mecanismos no combate a violência doméstica, não apenas na seara legislativa, mas 
principalmente no campo prático, atuando preventivamente. Desse modo, a ação efetiva 
do Estado é indispensável para a quebra do paradigma discutido e do ciclo vicioso de 
impunidade que pendura na sociedade, devendo atuar com políticas públicas de caráter 
punitivo, preventivo, e educacional nas localidades mais vulneráveis a tal violência, de modo 
que tais medidas toram-se inadiáveis para cessar a ocorrência de tantos óbitos femininos.
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